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Reforma na previdência - PEC 287 retira direitos básicos de trabalhadores e trabalhadoras
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A falácia do rombo 
na previdência

        A reforma na previdência, proposta pela PEC 287/2016,
é um ataque à democracia e aos direitos de trabalhadores
e trabalhadoras brasileiras.
        Confira as principais mudanças  que a reforma propõe e
uma breve análise do cenário trabalhista brasileiro caso
a proposta seja aprovada.
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sua poética. 
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Editorial

ANDES-SN

Expediente

 No dia 23 de janeiro, durante o 36º Congresso do ANDES , foi realizada uma 
palestra com Maria Lúcia Fatorelli, da Auditoria Cidadã da Dívida, e Guilherme Boulos, 
do Casarão da Luta do Movimento dos Trabalhadores sem Teto (MTST), sobre as 
atividades desenvolvidas por suas entidades. No dia 24,houve palestra com o advogado 
Leandro Madureira, membro da Assessoria Jurídica Nacional (AJN) do Sindicato 
Nacional, sobre os impactos da contrarreforma da Previdência.
 Na noite de 25, os docentes acompanharam uma palestra sobre a 
contrarreforma da Previdência, com Sara Granemann, docente da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e pesquisadora do tema. Para ela, a PEC 287 traz um ataque 
simultâneo a todos os regimes de previdência do país, desde o INSS, até o dos 
servidores públicos federais, estaduais e municipais. «Isso pode fazer com que 
consigamos unificar os trabalhadores na luta para barrar a contrarreforma», avaliou 
Sara.

Nao deu na imprensa

36º Congresso contou com debates sobre temas centrais

 No poema “Nada é 
impossível de mudar”, Bertold 
Brecht nos convida à 
desconfiança, a estranhar tudo 
o que aparentemente é singelo, 
habitual, inexorável. Na 
perspectiva do poeta 
revolucionário alemão, superar 
relações sociais que 
naturalizam a barbárie, a 
alienação e a desumanização se 
coloca como tarefa cotidiana 
para todos que acreditam na 
mudança.
 Inaugurar os 
editoriais do Travessia no ano 
de 2017 lembrando que é 
preciso estranhar, pretende, 
também, fazer um convite às 
professoras e aos professores da 
UFJF e do IF Sudeste MG. Esse 
convite passa pelo 
revigoramento de nossas forças 
para os desafios que estão 
adiante. 
 Sem dúvida, o 
conservadorismo se alastrou 
pelo mundo como dimensão 
ideológica e política que atende 
aos interesses do Capital em 
crise. Preservar a dominação 
burguesa adquiriu o sentido de 
fazer da guerra um elemento 
central para a acumulação, 
minimizar a democracia ao 
conluio dos poderosos e 
disseminar o ódio como critério 
de segregação social. 
 O modus operandi do 
conservadorismo burguês é o 
dos esquemas de corrupção, que 
ultrapassam as fronteiras 
nacionais, envolvendo grandes 
empresas internacionais; é o da 
truculência de governantes, que 
assumem a face mais autoritária 
para retirar direitos dos 
trabalhadores; é o dos 
neonazistas, que levantam 
muros para barrar a presença de 
refugiados. Banalizar a 
violência, a desigualdade e a 
exploração configura-se no ato 
mais grave do atual estágio de 
dominação. 
 O recém-empossado 
presidente estadunidense 
Donald Trump desempenha o 
protagonismo na difusão 
ideológica e política do modus 
operandi conservador em 

termos internacionais. Para 
proibir a entrada de refugiados 
do Irã, da Síria, da Líbia, da 
Somália, do Sudão, do Iraque e 
do Iêmen em solo dos Estados 
Unidos, Trump demitiu a 
procuradora-geral Sally Yates 
por ousar desobedecer sua 
decisão. 
 Como nos países 
cêntricos, o conservadorismo 
autoritário adota medidas de 
cerceamento de direitos da 
classe trabalhadora do Brasil. 
Antes mesmo da passagem do 
ano, o ilegítimo Governo Temer 
já havia enviado a proposta de 
Reforma da Previdência à 
Câmara de Deputados.Rodrigo 
Maia (DEM), recém eleito para 
a presidência da Câmara 
Federal, anunciou que essa 
reforma é prioritária e será 
encaminhada em conjunto com 
a reforma trabalhista. Outra 
medida que ameaça os direitos 
dos trabalhadores brasileiros 
diz respeito aos acordos 
inescrupulosos entre Governos 
Federal e Estaduais, que servem 
para impor as exigências de 
ajuste fiscal onerando o povo e 
retirando programas sociais. 
No Rio, a aprovação do pacote 
de maldades do Governo Pezão 
ocorreu em meio a muitas 
bombas,e resistência popular. 
 Decerto que os 
acordos conspiratórios, a 
truculência policial e a 
perseguição aos divergentes 
tendem a aumentar num 
contexto de naturalização da 
negação de direitos. Mas, vale 
lembrar que nossa resistência e 
organização têm sido o 
horizonte da construção 
coletiva, solidária e 
democrática de superação desse 
mesmo contexto. 
 Continuemos fazendo 
a nossa parte! Resistamos e nos 
organizemos para acreditar na 
mudança! Desejamos a todas e 
todos um ano de 2017 de muita 
unidade na luta para que 
possamos partilhar conquistas 
individuais e coletivas de 
igualdade, liberdade e 
solidariedade humana. 
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Exemplo na educação
 Segundo o ranking 
da Times Higher Education 
de 2016, a UERJ é a 11ª 
colocada entre as 195 
universidades brasileiras e a 
20ª entre todas as 
universidades da América 
Latina. Ela também ocupa o 
8º lugar no quesito inserção 
dos alunos no mercado de 
trabalho, além de ser a 9ª no 
ranking da Folha de São 
Paulo no item produção 
científica. 

Pioneirismo em cotas
 A UERJ é pioneira 
no sistema de cotas e 
promove diversas formas de 
inclusão social para alunos, 
docentes e comunidade.

Sistema de saúde eficaz
 O Hospital 
Universitário Pedro Ernesto, 
(HUPE), a Policlínica Piquet 
Carneiro, (PPC), e a 
Universidade Aberta da 
Terceira Idade (UnATI), que 

realizam mais de 380 mil 
atendimentos por ano, 
também são parte da UERJ. 
O HUPE é considerado um 
dos melhores hospitais do 
Rio de Janeiro, possuindo 
mais de 500 leitos e 
realizando 10 mil internações 
por ano.  A PPC é 
responsável por mais de 8 
mil cirurgias ambulatórias 
por ano. Já  UnATI possui 
importante projeto de 
extensão, tendo 
reconhecimento 
internacional através de 
diversas premiações.

Verbas não repassadas
 Na UERJ, desde 
novembro de 2016 não há o 
pagamento regular das bolsas 
aos estudantes cotistas e 
outras modalidades de bolsas 
estudantis, assim como não 
há o pagamento dos salários 
e décimo terceiro aos 
servidores docentes e 
técnicos administrativos 
(ativos e inativos).

Houve a interrupção do 
funcionamento do 
Restaurante Universitário 
do Campus Maracanã por 
falta de pagamento por 
parte do Estado à empresa 
concessionária, impedindo, 
dessa forma, a retomada de 
todas as atividades em seus 
campi. Além disso, 
também não há o repasse 
de nenhuma verba para a 
manutenção e custeio da 
Universidade.   

Adiamento da volta às 
aulas 
 Devido à falta de 
repasse de verbas e 
estrutura para receber os 
alunos, servidores e 
docentes, a UERJ vem 
adiando a retomada das 
aulas desde o dia 17 de 
janeiro. 
 A próxima data 
estipulada para o retorno 
das atividades está 
marcada para fevereiro, 
mas com chances de ser 
novamente adiada. 
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3 Lutas gerais
Greve docente-  Contra a reforma da previdência e a retirada de direitos

Contra a reforma da 
previdência e 
trabalhista, docentes 
lutam pela 
construção  de  uma 
resistência unificada 
dos trabalhadores 

 A reforma da 
previdência volta às 
discussões no Congresso 
Nacional e sua aprovação 
representaria um pesado 
ataque aos direitos dos 
trabalhadores. O assunto 
foi debatido no 36º 
Congresso do ANDES-
SN, que indicou a 
necessidade urgente de 
união da classe 
trabalhadora.Com a 
aprovação unânime no 
encontro nacional, 
professores e professoras 

defendem o 15 de março 
como Dia Nacional de 
Luta, com mobilização e 
greve, unido-se a outras 
categorias que também 
decidiram pela data, como 
a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em 
Educação - CNTE. 
 A construção da 
mobilização está sendo 
discutida dentro de uma 
agenda nacional de 
debates e organização, que 
inclui reuniões com a 
Central Sindical e Popular 
- Conlutas, com o Fórum 
das Entidades Nacionais 
dos Servidores Públicos 
Federais - Fonasefe, com 
outras Centrais, 
Sindicatos, Movimentos 
Populares e dentro das 
próprias instâncias 
deliberativas do ANDES. 

 O objetivo é o 
acúmulo de forças dos 
trabalhadores e 
trabalhadoras na defesa 
dos seus direitos 
fundamentais. 
 Na perspectiva 
dos docentes presentes ao 

Congresso, a luta contra a 
agenda regressiva que está 
em curso no país só será 
possível com a construção 
da mais ampla unidade da 
classe trabalhadora, na 
busca por sua  
reorganização, para 

enfrentamentos mais 
efetivos.
 O horizonte é a 
greve geral para 
barrar as contrarreformas 
previdenciária e 
trabalhista.

Foto divulgação

ANDES centra esforços na construção do dia 15 de Março

 O ANDES-SN, como um dos protagonistas 
na luta pela resistência contra a retirada de 
direitos, definiu em suas instâncias, a partir das 
deliberações da base, que a conjuntura do país 
exige a realização de uma grande e unitária 
Greve Geral.
Essa é a ação da classe trabalhadora e da 
juventude que pode responder, à altura, aos 
ataques do governo ilegítimo às conquistas de 
todos nós.
 Neste sentido, o Sindicato Nacional vem 
fortalecendo a mobilização da categoria e se 
fazendo presente nos espaços que aglutinam as 
entidades, buscando construir a greve geral.

Opinião Sindical

O dia 15 tem que ser a primeira grande 
mobilização nacional contra o ajuste 

fiscal de 2017 para demonstrarmos ao governo que 
não vamos aceitar o desmonte das políticas sociais 
e o fim da previdência pública. Também deve 
contribuir como mais um passo na unidade entre as 
varias entidades e movimentos sociais para a 
construção da greve geral. Vamos parar no dia 15, 
contra a contrarrreforma da previdência e pelo 
FORA TEMER.

‘‘

Eblin Farage
Presidente do ANDES-SN
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 No dia 23 de janeiro, durante o 36º Congresso do ANDES , foi realizada uma 
palestra com Maria Lúcia Fatorelli, da Auditoria Cidadã da Dívida, e Guilherme Boulos, 
do Casarão da Luta do Movimento dos Trabalhadores sem Teto (MTST), sobre as 
atividades desenvolvidas por suas entidades. No dia 24,houve palestra com o advogado 
Leandro Madureira, membro da Assessoria Jurídica Nacional (AJN) do Sindicato 
Nacional, sobre os impactos da contrarreforma da Previdência.
 Na noite de 25, os docentes acompanharam uma palestra sobre a 
contrarreforma da Previdência, com Sara Granemann, docente da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ) e pesquisadora do tema. Para ela, a PEC 287 traz um ataque 
simultâneo a todos os regimes de previdência do país, desde o INSS, até o dos 
servidores públicos federais, estaduais e municipais. «Isso pode fazer com que 
consigamos unificar os trabalhadores na luta para barrar a contrarreforma», avaliou 
Sara.

Nao deu na imprensa

36º Congresso contou com debates sobre temas centrais

 No poema “Nada é 
impossível de mudar”, Bertold 
Brecht nos convida à 
desconfiança, a estranhar tudo 
o que aparentemente é singelo, 
habitual, inexorável. Na 
perspectiva do poeta 
revolucionário alemão, superar 
relações sociais que 
naturalizam a barbárie, a 
alienação e a desumanização se 
coloca como tarefa cotidiana 
para todos que acreditam na 
mudança.
 Inaugurar os 
editoriais do Travessia no ano 
de 2017 lembrando que é 
preciso estranhar, pretende, 
também, fazer um convite às 
professoras e aos professores da 
UFJF e do IF Sudeste MG. Esse 
convite passa pelo 
revigoramento de nossas forças 
para os desafios que estão 
adiante. 
 Sem dúvida, o 
conservadorismo se alastrou 
pelo mundo como dimensão 
ideológica e política que atende 
aos interesses do Capital em 
crise. Preservar a dominação 
burguesa adquiriu o sentido de 
fazer da guerra um elemento 
central para a acumulação, 
minimizar a democracia ao 
conluio dos poderosos e 
disseminar o ódio como critério 
de segregação social. 
 O modus operandi do 
conservadorismo burguês é o 
dos esquemas de corrupção, que 
ultrapassam as fronteiras 
nacionais, envolvendo grandes 
empresas internacionais; é o da 
truculência de governantes, que 
assumem a face mais autoritária 
para retirar direitos dos 
trabalhadores; é o dos 
neonazistas, que levantam 
muros para barrar a presença de 
refugiados. Banalizar a 
violência, a desigualdade e a 
exploração configura-se no ato 
mais grave do atual estágio de 
dominação. 
 O recém-empossado 
presidente estadunidense 
Donald Trump desempenha o 
protagonismo na difusão 
ideológica e política do modus 
operandi conservador em 

termos internacionais. Para 
proibir a entrada de refugiados 
do Irã, da Síria, da Líbia, da 
Somália, do Sudão, do Iraque e 
do Iêmen em solo dos Estados 
Unidos, Trump demitiu a 
procuradora-geral Sally Yates 
por ousar desobedecer sua 
decisão. 
 Como nos países 
cêntricos, o conservadorismo 
autoritário adota medidas de 
cerceamento de direitos da 
classe trabalhadora do Brasil. 
Antes mesmo da passagem do 
ano, o ilegítimo Governo Temer 
já havia enviado a proposta de 
Reforma da Previdência à 
Câmara de Deputados.Rodrigo 
Maia (DEM), recém eleito para 
a presidência da Câmara 
Federal, anunciou que essa 
reforma é prioritária e será 
encaminhada em conjunto com 
a reforma trabalhista. Outra 
medida que ameaça os direitos 
dos trabalhadores brasileiros 
diz respeito aos acordos 
inescrupulosos entre Governos 
Federal e Estaduais, que servem 
para impor as exigências de 
ajuste fiscal onerando o povo e 
retirando programas sociais. 
No Rio, a aprovação do pacote 
de maldades do Governo Pezão 
ocorreu em meio a muitas 
bombas,e resistência popular. 
 Decerto que os 
acordos conspiratórios, a 
truculência policial e a 
perseguição aos divergentes 
tendem a aumentar num 
contexto de naturalização da 
negação de direitos. Mas, vale 
lembrar que nossa resistência e 
organização têm sido o 
horizonte da construção 
coletiva, solidária e 
democrática de superação desse 
mesmo contexto. 
 Continuemos fazendo 
a nossa parte! Resistamos e nos 
organizemos para acreditar na 
mudança! Desejamos a todas e 
todos um ano de 2017 de muita 
unidade na luta para que 
possamos partilhar conquistas 
individuais e coletivas de 
igualdade, liberdade e 
solidariedade humana. 
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Exemplo na educação
 Segundo o ranking 
da Times Higher Education 
de 2016, a UERJ é a 11ª 
colocada entre as 195 
universidades brasileiras e a 
20ª entre todas as 
universidades da América 
Latina. Ela também ocupa o 
8º lugar no quesito inserção 
dos alunos no mercado de 
trabalho, além de ser a 9ª no 
ranking da Folha de São 
Paulo no item produção 
científica. 

Pioneirismo em cotas
 A UERJ é pioneira 
no sistema de cotas e 
promove diversas formas de 
inclusão social para alunos, 
docentes e comunidade.

Sistema de saúde eficaz
 O Hospital 
Universitário Pedro Ernesto, 
(HUPE), a Policlínica Piquet 
Carneiro, (PPC), e a 
Universidade Aberta da 
Terceira Idade (UnATI), que 

realizam mais de 380 mil 
atendimentos por ano, 
também são parte da UERJ. 
O HUPE é considerado um 
dos melhores hospitais do 
Rio de Janeiro, possuindo 
mais de 500 leitos e 
realizando 10 mil internações 
por ano.  A PPC é 
responsável por mais de 8 
mil cirurgias ambulatórias 
por ano. Já  UnATI possui 
importante projeto de 
extensão, tendo 
reconhecimento 
internacional através de 
diversas premiações.

Verbas não repassadas
 Na UERJ, desde 
novembro de 2016 não há o 
pagamento regular das bolsas 
aos estudantes cotistas e 
outras modalidades de bolsas 
estudantis, assim como não 
há o pagamento dos salários 
e décimo terceiro aos 
servidores docentes e 
técnicos administrativos 
(ativos e inativos).

Houve a interrupção do 
funcionamento do 
Restaurante Universitário 
do Campus Maracanã por 
falta de pagamento por 
parte do Estado à empresa 
concessionária, impedindo, 
dessa forma, a retomada de 
todas as atividades em seus 
campi. Além disso, 
também não há o repasse 
de nenhuma verba para a 
manutenção e custeio da 
Universidade.   

Adiamento da volta às 
aulas 
 Devido à falta de 
repasse de verbas e 
estrutura para receber os 
alunos, servidores e 
docentes, a UERJ vem 
adiando a retomada das 
aulas desde o dia 17 de 
janeiro. 
 A próxima data 
estipulada para o retorno 
das atividades está 
marcada para fevereiro, 
mas com chances de ser 
novamente adiada. 
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3 Lutas gerais
Greve docente-  Contra a reforma da previdência e a retirada de direitos

Contra a reforma da 
previdência e 
trabalhista, docentes 
lutam pela 
construção  de  uma 
resistência unificada 
dos trabalhadores 

 A reforma da 
previdência volta às 
discussões no Congresso 
Nacional e sua aprovação 
representaria um pesado 
ataque aos direitos dos 
trabalhadores. O assunto 
foi debatido no 36º 
Congresso do ANDES-
SN, que indicou a 
necessidade urgente de 
união da classe 
trabalhadora.Com a 
aprovação unânime no 
encontro nacional, 
professores e professoras 

defendem o 15 de março 
como Dia Nacional de 
Luta, com mobilização e 
greve, unido-se a outras 
categorias que também 
decidiram pela data, como 
a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em 
Educação - CNTE. 
 A construção da 
mobilização está sendo 
discutida dentro de uma 
agenda nacional de 
debates e organização, que 
inclui reuniões com a 
Central Sindical e Popular 
- Conlutas, com o Fórum 
das Entidades Nacionais 
dos Servidores Públicos 
Federais - Fonasefe, com 
outras Centrais, 
Sindicatos, Movimentos 
Populares e dentro das 
próprias instâncias 
deliberativas do ANDES. 

 O objetivo é o 
acúmulo de forças dos 
trabalhadores e 
trabalhadoras na defesa 
dos seus direitos 
fundamentais. 
 Na perspectiva 
dos docentes presentes ao 

Congresso, a luta contra a 
agenda regressiva que está 
em curso no país só será 
possível com a construção 
da mais ampla unidade da 
classe trabalhadora, na 
busca por sua  
reorganização, para 

enfrentamentos mais 
efetivos.
 O horizonte é a 
greve geral para 
barrar as contrarreformas 
previdenciária e 
trabalhista.

Foto divulgação

ANDES centra esforços na construção do dia 15 de Março

 O ANDES-SN, como um dos protagonistas 
na luta pela resistência contra a retirada de 
direitos, definiu em suas instâncias, a partir das 
deliberações da base, que a conjuntura do país 
exige a realização de uma grande e unitária 
Greve Geral.
Essa é a ação da classe trabalhadora e da 
juventude que pode responder, à altura, aos 
ataques do governo ilegítimo às conquistas de 
todos nós.
 Neste sentido, o Sindicato Nacional vem 
fortalecendo a mobilização da categoria e se 
fazendo presente nos espaços que aglutinam as 
entidades, buscando construir a greve geral.

Opinião Sindical

O dia 15 tem que ser a primeira grande 
mobilização nacional contra o ajuste 

fiscal de 2017 para demonstrarmos ao governo que 
não vamos aceitar o desmonte das políticas sociais 
e o fim da previdência pública. Também deve 
contribuir como mais um passo na unidade entre as 
varias entidades e movimentos sociais para a 
construção da greve geral. Vamos parar no dia 15, 
contra a contrarrreforma da previdência e pelo 
FORA TEMER.

‘‘

Eblin Farage
Presidente do ANDES-SN
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Regra de transição para servidores públicos

A falácia do rombo na previdência  As consequências para nosso país

 A PEC nº 287/2016 divide os servidores já investidos em cargos 
públicos em dois grandes grupos: (a) servidores com idade superior a 50 
(cinquenta) anos, se homem, e 45 (quarenta e cinco) anos, se mulher; (b) 
servidores com idade inferior àquelas acima indicadas.
 Para o primeiro grupo, resta assegurado o direito de ter a 
aposentadoria calculada e reajustada segundo as mesmas regras atuais. 
Contudo, esses servidores deverão preencher os seguintes requisitos de 
elegibilidade:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e
V - pedágio equivalente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de 
promulgação desta Emenda, faltaria para atingir os limites previstos no item II.

 De acordo com 
a Constituição de 1988, 
a seguridade social 
garante aos 
trabalhadores e 
trabalhadoras o SUS, a 
Previdência Social e a 
Assistência  Social, que 
são financiadas por um 
extenso conjunto de 
recursos, não apenas a 
contribuição dos 
empregados e patrões. 
Os valores arrecadados 
pela União, Estados, 
Distrito Federal, 
Munícipios, CSLL e 
Confins estão sendo 
totalmente ignorados 
pelo Governo, como 
forma de justificar tal 
abuso. 
 Mas a grande 
verdade é que não existe 
rombo na previdência. 
O Governo tenta 
maquiar as contas 
públicas fazendo com 
que a população 
acredite no déficit, mas 
segundos dados da 
Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do 
Brasil (ANFIP), até 
2014 sobraram bilhões 

em recursos da 
seguridade social.a
 Anteriormente, 
governos como o de 
Collor, Fernando 
Henrique, Lula e 
Dilma, também 
modificaram alguns 
aspectos da 
previdência social que 
alteraram direitos. O 
que o Governo Temer 
deseja fazer é um 
verdadeiro roubo aos 
trabalhadores 
brasileiros. 
 As mudanças 
propostas vão afetar a 
todos, homens e 
mulheres, 
trabalhadores rurais e 
servidores públicos, 
mas principalmente os 
mais jovens. Para 
quem já está 
aposentado ou já 
preencheu os requisitos 
para se aposentar, 
ainda vale a regra 
antiga. 
 No entanto, 
todos os modelos de 
aposentadoria, em 
menor ou maior grau, 
serão afetados pela 
PEC 287. As alterações 

propostas alcançam as 
aposentadorias 
voluntária, especial, por 
invalidez e compulsória. 
Atingem, ainda, com 
notável rigor, o 
benefício de pensão por 
morte.
 De acordo com 
Leonardo de Castro, 
Assessor Jurídico da 
APESJF, no novo 
cálculo das 
aposentadorias, passam 
a ser consideradas as 
contribuições vertidas 
para o sistema 
previdenciário desde a 
competência de julho de 
1994 ou desde a 
competência do início 
da contribuição, se 
posterior àquela. 
 A PEC 287 
também limita, 
diretamente no texto 
constitucional, os 
proventos de 
aposentadoria dos 
servidores aos valores 
mínimos e, 
principalmente, 
máximos dos benefícios 
pagos pelo Regime 
Geral da Previdência 
Social.

“De forma draconiana, a PEC nº 287/2016 consigna que as 
aposentadorias nos Regimes Próprios de Previdências 
deverão, originalmente, corresponder a 51% da média das 
contribuições vertidas pelo servidor, acrescida de 1% para 
cada ano completo de recolhimento no momento da jubilação. 
Assim, para se alcançar uma aposentadoria integral, seriam 
exigíveis 49 anos de contribuição. Na aposentadoria 
compulsória, a regra acima destacada é, ainda, agravada por 
um fator redutor, resultado da divisão do tempo de 
contribuição por 25.”, comenta Leonardo.

 Importante destacar que, para os professores que comprovarem 
tempo exclusivo de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, os requisitos de idade e tempo de contribuição acima mencionados 
serão reduzidos em cinco anos.
 Ainda, para aqueles que ingressaram no serviço público antes de 
16.12.1998 e não se aproveitarem da dedução de cinco anos conferida aos 
professores, é facultado o abatimento em um dia de idade para cada dia a 
mais de contribuição que exceder o mínimo 35/30 anos exigido pela regra 
de transição. 
 Já o segundo grupo de servidores (com idade inferior a 50 anos, se 
homem, e 45 anos, se mulher), encontra-se submetido às regras de cálculo 
de aposentadoria instituídas pela PEC nº 287/2016, ressalvado, apenas, 
para aqueles que ingressaram no serviço público antes da instituição da 
FUNPRESP,  o  direito  de não ter os seus proventos limitados ao teto do 
INSS.
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Tema recorrente entre a população brasileira, as propostas da PEC287 têm sido discutidas e destrinchadas pelos meios de comunicação e especialistas da área. O déficit da previdência social é 
usado frequentemente como pretexto para justificar tamanho retrocesso com os direitos dos trabalhadores. Mas essa não é a verdade. 

Uma visão do futuro...
Por Sérgio Negri, professor da Faculdade de Direito da UFJF

PEC 287 e o retrocesso na Previdência: O que esperar para o futuro?

As principias mudanças 
propostas:

Aposentadoria 
compulsória: Com as 
alterações propostas pela 
PEC nº 287/2016, além 
de os servidores somente 
se aposentarem 
compulsoriamente aos 
75 anos, essa idade 
limite será 
automaticamente 
aumentada sempre que a 
expectativa média de 
sobrevida dos brasileiros 
com idade superior a 65 
anos for elevada em 01 
ano. 
Aposentadoria 
voluntária por tempo de 
serviço: A PEC nº 287 
põe fim aos modelos de 
aposentadoria atuais, 

 A PEC287 
caracteriza um grande 
retrocesso e grave atropelo 
do direito dos 
trabalhadores. No lugar de 
um regime pautado na 
ideia de seguro, de 
equivalência contributiva, 
a Constituição de 1988 
trabalha com a ideia de 
seguridade social, que 
envolve um conjunto 
integrado de ações 
destinadas a assegurar 
direitos relativos à saúde, à 
previdência e a assistência 
social.
 Além de não 
respeitar as diferenças 
regionais em termo de 
expectativa de vida e as 
particularidades do 
trabalho rural, a 
equiparação de homens e 
mulheres representa um 

grande retrocesso ao não 
levar em conta que a 
maioria das mulheres 
possui uma jornada dupla 
sem os mesmos ganhos 
dos homens no mercado 
de trabalho.  
 Seguindo a sua 
austeridade seletiva, o 
governo resolveu não 
incluir os militares na 
proposta. Em relação às 
regras de transição para 
servidores públicos que se 
aplicam àqueles que 
tenham idade igual ou 
superior a cinquenta 
anos, se homem, e a 
quarenta e cinco anos, se 
mulher, observa-se que 
não foram respeitadas 
expectativas do servidor 
criadas com as emendas 
constitucionais 
anteriores.

 É importante 
perceber que não é 
apenas o direito 
adquirido que deve ser 
respeitado, mas também 
as legítimas expectativas 
criadas com a adoção de 
regras de transição 
anteriores que, no 
entanto, não foram 
observadas na proposta 
de emenda. 
 A reforma da 
previdência integra um 
pacote mais amplo de 
desmonte dos direitos 
sociais como a 
recentemente aprovada 
emenda constitucional  
nº 95 de 2016, que 
institui o novo regime 
fiscal. O mesmo 
discurso de austeridade 
seletiva conduziu à 
articulação de ambas as 

medidas e maquiou o 
ataque conservador a 
conquistas históricas 
dos trabalhadores.     
 Existe uma 
disputa entre 
especialistas em torno 
desse ponto. A 
previdência é de fato 
deficitária? A imprensa 
comenta de forma 
trágica a crise da 
previdência social sem 
esclarecer, por 
exemplo, que a 
Constituição de 88 
estabeleceu em seu 
artigo 195 um sistema 
variado de fontes de 
arrecadação para a 
seguridade social.   
 Como já 
demonstrado em 
alguns estudos, os 
dados do déficit são 

apresentados sem que se 
leve em conta todas as 
receitas que deveriam ser 
destinadas à previdência.  
 Esse tom fatalista 
esconde estrategicamente 
outras questões e 
controvérsias que deveriam 
ser ao menos debatidas 
como, por exemplo, a 
necessidade de uma 
auditoria da  dívida  
pública, o modelo de 
isenções praticado  no  
Brasil e a  controversa  
DRU, a Desvinculação  das 
Receitas da União (DRU) 
que permite ao governo 
aplicar recursos destinados a 
áreas como  educação,  
saúde e previdência  em 
qualquer despesa 
considerada prioritária  e  
no  pagamento de juros  da  
dívida  pública. 

consagrando uma única 
variante de aposentadoria 
voluntária, que exige, 
para homens e mulheres, 
65 anos de idade e, no 
mínimo, 25 anos de 
contribuição.
Aposentadoria Especial: 
Além de retirar do texto 
constitucional a 
possibilidade de os 
servidores se jubilarem 
antecipadamente quando 
exerçam atividade de 
risco, que exponham a 
sua integridade física, a 
norma prevê uma 
redução máxima, para 
esse tipo de benefício, de 
10 anos na idade e 05 
anos no tempo de 
contribuição. Ainda, a 
PEC nº 287 põe fim à 
aposentadoria especial 

dos professores da 
educação infantil e do 
ensino fundamental e 
médio.
Aposentadoria por 
invalidez: Agora, com a 
PEC nº 287, a 
aposentadoria por 
invalidez limita-se às 
situações de acidente de 
trabalho, ficando 
extirpada, portanto, a 
possibilidade de 
recebimento de idêntico 
benefício pelos 
portadores de moléstia 
profissional ou doença 
grave, contagiosa ou 
incurável.
Pensões por morte: A 
PEC 287 prevê que o 
benefício de pensão por 
morte será dividido em 
cotas, sendo uma de 

natureza familiar, 
correspondente a 50%, 
e outra individual, 
equivalente a 10% para 
cada dependente. 
Em casos de servidores 
já aposentados, as cotas 
incidirão sobre os 
proventos de 
inatividade, respeitado 
o teto do INSS. Por sua 
vez, se estiver em 
atividade, o cálculo 
será efetuado sobre o 
valor a que teria direito 
o servidor se 
aposentado fosse por 
invalidez na data do 
óbito. Além disso, o 
valor das pensões ainda 
pode ser inferior a um 
salário mínimo. 
Acúmulo de 
benefícios: Nesse 

ponto, a PEC nº 287 veda 
a acumulação de mais de 
uma aposentadoria paga 
pelos Regimes Próprios de 
Previdência Social, 
ressalvadas, apenas, as 
hipóteses de cargos 
acumuláveis na ativa. 
Ainda veda o recebimento 
conjunto de mais de uma 
pensão deixada por 
cônjuge/companheiro, ou 
de uma pensão e uma 
aposentadoria paga pelos 
Regimes Próprios ou pelo 
Regime Geral de 
Previdência Social. 
Em todos os casos, garante 
a PEC nº 287/2016 o 
direito de opção pelo 
benefício mais vantajoso.
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Regra de transição para servidores públicos

A falácia do rombo na previdência  As consequências para nosso país

 A PEC nº 287/2016 divide os servidores já investidos em cargos 
públicos em dois grandes grupos: (a) servidores com idade superior a 50 
(cinquenta) anos, se homem, e 45 (quarenta e cinco) anos, se mulher; (b) 
servidores com idade inferior àquelas acima indicadas.
 Para o primeiro grupo, resta assegurado o direito de ter a 
aposentadoria calculada e reajustada segundo as mesmas regras atuais. 
Contudo, esses servidores deverão preencher os seguintes requisitos de 
elegibilidade:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se 
mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; e
V - pedágio equivalente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de 
promulgação desta Emenda, faltaria para atingir os limites previstos no item II.

 De acordo com 
a Constituição de 1988, 
a seguridade social 
garante aos 
trabalhadores e 
trabalhadoras o SUS, a 
Previdência Social e a 
Assistência  Social, que 
são financiadas por um 
extenso conjunto de 
recursos, não apenas a 
contribuição dos 
empregados e patrões. 
Os valores arrecadados 
pela União, Estados, 
Distrito Federal, 
Munícipios, CSLL e 
Confins estão sendo 
totalmente ignorados 
pelo Governo, como 
forma de justificar tal 
abuso. 
 Mas a grande 
verdade é que não existe 
rombo na previdência. 
O Governo tenta 
maquiar as contas 
públicas fazendo com 
que a população 
acredite no déficit, mas 
segundos dados da 
Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do 
Brasil (ANFIP), até 
2014 sobraram bilhões 

em recursos da 
seguridade social.a
 Anteriormente, 
governos como o de 
Collor, Fernando 
Henrique, Lula e 
Dilma, também 
modificaram alguns 
aspectos da 
previdência social que 
alteraram direitos. O 
que o Governo Temer 
deseja fazer é um 
verdadeiro roubo aos 
trabalhadores 
brasileiros. 
 As mudanças 
propostas vão afetar a 
todos, homens e 
mulheres, 
trabalhadores rurais e 
servidores públicos, 
mas principalmente os 
mais jovens. Para 
quem já está 
aposentado ou já 
preencheu os requisitos 
para se aposentar, 
ainda vale a regra 
antiga. 
 No entanto, 
todos os modelos de 
aposentadoria, em 
menor ou maior grau, 
serão afetados pela 
PEC 287. As alterações 

propostas alcançam as 
aposentadorias 
voluntária, especial, por 
invalidez e compulsória. 
Atingem, ainda, com 
notável rigor, o 
benefício de pensão por 
morte.
 De acordo com 
Leonardo de Castro, 
Assessor Jurídico da 
APESJF, no novo 
cálculo das 
aposentadorias, passam 
a ser consideradas as 
contribuições vertidas 
para o sistema 
previdenciário desde a 
competência de julho de 
1994 ou desde a 
competência do início 
da contribuição, se 
posterior àquela. 
 A PEC 287 
também limita, 
diretamente no texto 
constitucional, os 
proventos de 
aposentadoria dos 
servidores aos valores 
mínimos e, 
principalmente, 
máximos dos benefícios 
pagos pelo Regime 
Geral da Previdência 
Social.

“De forma draconiana, a PEC nº 287/2016 consigna que as 
aposentadorias nos Regimes Próprios de Previdências 
deverão, originalmente, corresponder a 51% da média das 
contribuições vertidas pelo servidor, acrescida de 1% para 
cada ano completo de recolhimento no momento da jubilação. 
Assim, para se alcançar uma aposentadoria integral, seriam 
exigíveis 49 anos de contribuição. Na aposentadoria 
compulsória, a regra acima destacada é, ainda, agravada por 
um fator redutor, resultado da divisão do tempo de 
contribuição por 25.”, comenta Leonardo.

 Importante destacar que, para os professores que comprovarem 
tempo exclusivo de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio, os requisitos de idade e tempo de contribuição acima mencionados 
serão reduzidos em cinco anos.
 Ainda, para aqueles que ingressaram no serviço público antes de 
16.12.1998 e não se aproveitarem da dedução de cinco anos conferida aos 
professores, é facultado o abatimento em um dia de idade para cada dia a 
mais de contribuição que exceder o mínimo 35/30 anos exigido pela regra 
de transição. 
 Já o segundo grupo de servidores (com idade inferior a 50 anos, se 
homem, e 45 anos, se mulher), encontra-se submetido às regras de cálculo 
de aposentadoria instituídas pela PEC nº 287/2016, ressalvado, apenas, 
para aqueles que ingressaram no serviço público antes da instituição da 
FUNPRESP,  o  direito  de não ter os seus proventos limitados ao teto do 
INSS.
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Tema recorrente entre a população brasileira, as propostas da PEC287 têm sido discutidas e destrinchadas pelos meios de comunicação e especialistas da área. O déficit da previdência social é 
usado frequentemente como pretexto para justificar tamanho retrocesso com os direitos dos trabalhadores. Mas essa não é a verdade. 

Uma visão do futuro...
Por Sérgio Negri, professor da Faculdade de Direito da UFJF

PEC 287 e o retrocesso na Previdência: O que esperar para o futuro?

As principias mudanças 
propostas:

Aposentadoria 
compulsória: Com as 
alterações propostas pela 
PEC nº 287/2016, além 
de os servidores somente 
se aposentarem 
compulsoriamente aos 
75 anos, essa idade 
limite será 
automaticamente 
aumentada sempre que a 
expectativa média de 
sobrevida dos brasileiros 
com idade superior a 65 
anos for elevada em 01 
ano. 
Aposentadoria 
voluntária por tempo de 
serviço: A PEC nº 287 
põe fim aos modelos de 
aposentadoria atuais, 

 A PEC287 
caracteriza um grande 
retrocesso e grave atropelo 
do direito dos 
trabalhadores. No lugar de 
um regime pautado na 
ideia de seguro, de 
equivalência contributiva, 
a Constituição de 1988 
trabalha com a ideia de 
seguridade social, que 
envolve um conjunto 
integrado de ações 
destinadas a assegurar 
direitos relativos à saúde, à 
previdência e a assistência 
social.
 Além de não 
respeitar as diferenças 
regionais em termo de 
expectativa de vida e as 
particularidades do 
trabalho rural, a 
equiparação de homens e 
mulheres representa um 

grande retrocesso ao não 
levar em conta que a 
maioria das mulheres 
possui uma jornada dupla 
sem os mesmos ganhos 
dos homens no mercado 
de trabalho.  
 Seguindo a sua 
austeridade seletiva, o 
governo resolveu não 
incluir os militares na 
proposta. Em relação às 
regras de transição para 
servidores públicos que se 
aplicam àqueles que 
tenham idade igual ou 
superior a cinquenta 
anos, se homem, e a 
quarenta e cinco anos, se 
mulher, observa-se que 
não foram respeitadas 
expectativas do servidor 
criadas com as emendas 
constitucionais 
anteriores.

 É importante 
perceber que não é 
apenas o direito 
adquirido que deve ser 
respeitado, mas também 
as legítimas expectativas 
criadas com a adoção de 
regras de transição 
anteriores que, no 
entanto, não foram 
observadas na proposta 
de emenda. 
 A reforma da 
previdência integra um 
pacote mais amplo de 
desmonte dos direitos 
sociais como a 
recentemente aprovada 
emenda constitucional  
nº 95 de 2016, que 
institui o novo regime 
fiscal. O mesmo 
discurso de austeridade 
seletiva conduziu à 
articulação de ambas as 

medidas e maquiou o 
ataque conservador a 
conquistas históricas 
dos trabalhadores.     
 Existe uma 
disputa entre 
especialistas em torno 
desse ponto. A 
previdência é de fato 
deficitária? A imprensa 
comenta de forma 
trágica a crise da 
previdência social sem 
esclarecer, por 
exemplo, que a 
Constituição de 88 
estabeleceu em seu 
artigo 195 um sistema 
variado de fontes de 
arrecadação para a 
seguridade social.   
 Como já 
demonstrado em 
alguns estudos, os 
dados do déficit são 

apresentados sem que se 
leve em conta todas as 
receitas que deveriam ser 
destinadas à previdência.  
 Esse tom fatalista 
esconde estrategicamente 
outras questões e 
controvérsias que deveriam 
ser ao menos debatidas 
como, por exemplo, a 
necessidade de uma 
auditoria da  dívida  
pública, o modelo de 
isenções praticado  no  
Brasil e a  controversa  
DRU, a Desvinculação  das 
Receitas da União (DRU) 
que permite ao governo 
aplicar recursos destinados a 
áreas como  educação,  
saúde e previdência  em 
qualquer despesa 
considerada prioritária  e  
no  pagamento de juros  da  
dívida  pública. 

consagrando uma única 
variante de aposentadoria 
voluntária, que exige, 
para homens e mulheres, 
65 anos de idade e, no 
mínimo, 25 anos de 
contribuição.
Aposentadoria Especial: 
Além de retirar do texto 
constitucional a 
possibilidade de os 
servidores se jubilarem 
antecipadamente quando 
exerçam atividade de 
risco, que exponham a 
sua integridade física, a 
norma prevê uma 
redução máxima, para 
esse tipo de benefício, de 
10 anos na idade e 05 
anos no tempo de 
contribuição. Ainda, a 
PEC nº 287 põe fim à 
aposentadoria especial 

dos professores da 
educação infantil e do 
ensino fundamental e 
médio.
Aposentadoria por 
invalidez: Agora, com a 
PEC nº 287, a 
aposentadoria por 
invalidez limita-se às 
situações de acidente de 
trabalho, ficando 
extirpada, portanto, a 
possibilidade de 
recebimento de idêntico 
benefício pelos 
portadores de moléstia 
profissional ou doença 
grave, contagiosa ou 
incurável.
Pensões por morte: A 
PEC 287 prevê que o 
benefício de pensão por 
morte será dividido em 
cotas, sendo uma de 

natureza familiar, 
correspondente a 50%, 
e outra individual, 
equivalente a 10% para 
cada dependente. 
Em casos de servidores 
já aposentados, as cotas 
incidirão sobre os 
proventos de 
inatividade, respeitado 
o teto do INSS. Por sua 
vez, se estiver em 
atividade, o cálculo 
será efetuado sobre o 
valor a que teria direito 
o servidor se 
aposentado fosse por 
invalidez na data do 
óbito. Além disso, o 
valor das pensões ainda 
pode ser inferior a um 
salário mínimo. 
Acúmulo de 
benefícios: Nesse 

ponto, a PEC nº 287 veda 
a acumulação de mais de 
uma aposentadoria paga 
pelos Regimes Próprios de 
Previdência Social, 
ressalvadas, apenas, as 
hipóteses de cargos 
acumuláveis na ativa. 
Ainda veda o recebimento 
conjunto de mais de uma 
pensão deixada por 
cônjuge/companheiro, ou 
de uma pensão e uma 
aposentadoria paga pelos 
Regimes Próprios ou pelo 
Regime Geral de 
Previdência Social. 
Em todos os casos, garante 
a PEC nº 287/2016 o 
direito de opção pelo 
benefício mais vantajoso.



TRAVESSIA: Você foi 
uma das primeiras 
pessoas a escrever sobre 
Murilo Mendes. O que 
despertou o seu interesse 
pelo poeta?
MARISA TIMPONI: Fiz 
dois cursos durante meu 
Mestrado na UFF, 
Niterói, com o Professor 
Domício Proença Filho, 
atual Presidente da 
Academia Brasileira de 
Letras, abordando, entre 
outros autores do 
Modernismo Brasileiro, 
Murilo Mendes. Fiquei 
apaixonada por seu 
processo de criação, por 
seus poemas, pela 
invenção muriliana. E 
como aluna destaque, 
indicada pelo 
Departamento de Letras 
da UFJF para a bolsa da 
CAPES, já voltada para a 
Literatura de Juiz de Fora, 
obrigatoriamente passei a 
pesquisar, estudar e ser 
discípula de nosso poeta 
maior: Murilo Mendes. E 
assim, desde os anos 80, 
divulgo sua obra.

T: O livro que você 
acabou de lançar no final 
do ano passado, “O 
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A poética de Murilo Mendes sobre o olhar de Marisa Timponi

para você escrever esse 
livro?
MT: Quando um grande 
amigo e mecenas me ligou 
em 2007, pedindo para eu 
escrever sobre os textos 
que Murilo fez sobre 
Ismael Nery, solicitando 
atualização e 
complementação do que 
havia sido escrito por 
David Arrigucci Jr., ilustre 
professor da USP, em 
Recordações de Ismael 
Nery, convoquei minha 
parceira Leila para 
cumprirmos o desafio. E o 
fizemos em um tempo 
mínimo: lançamos no 
final de 2009. O livro é, na 
verdade, um belo álbum 
de arte, em papel couchet 
alemão, com diagramação 
e projeto gráfico do 
designer paulista, Cesar 
Mangiacavalli, primeiro 
título da Editora do 
MAMM; conseguimos 
esgotar praticamente tudo 
que Murilo escreveu sobre 
I.N. e reciprocamente... 
Foi extremamente vital 
escrever esse livro pautado 
na amizade, na philia 
aristotélica, intrínseca à 
virtude e à felicidade... E 
aí reconheci a amizade-

irmandade que eu e Leila 
temos, pois li e senti que “ 

inicialmente dissertação 
que escrevi nos anos 80. 
Uma convicção nascida 
do sentimento de que a 
hora é agora. Contando 
sempre com a 
cumplicidade da viúva do 
poeta, a poetisa 
portuguesa Maria da 
Saudade Cortesão 
Mendes, além de minha 
parceira de pesquisa e 
vida, Leila Barbosa, e da 
minha ilustradora a 
talentosa amiga Valéria 
Faria, sempre fiquei em 
uma zona de conforto 
para a decisão de publicar 
algum texto... Resolvi: 
apresentei a proposta para 
a Lei Murilo Mendes de 
Incentivo à Cultura e 
fiquei em primeiro lugar 
na minha área. Agradeço 
à Funalfa-Prefeitura JF 
pelo apoio financeiro e 
pela sempre oportunidade 
de manter viva a 
Literatura de Juiz de Fora

T: Em 2010 você foi 
indicada ao prêmio 
Jabuti pelo livro “Ismael 
Nery e Murilo Mendes: 
Reflexos”, que foi um 
projeto encomendado por 
outra pessoa. Como foi 

Processo da Invenção na 
Busca da Liberdade: uma 
leitura crítica da poética 
de Murilo Mendes” é 
fruto da sua tese de 
mestrado, iniciado há 
algumas décadas. O que a 
motivou a lançá-lo agora?
MT: Durante toda minha 
vida acadêmica pesquisei 
a Literatura de Juiz de 
Fora, pelo projeto 
aprovado pelo Conselho 
Superior da UFJF, 
“História Literária de Juiz 
de Fora”, junto com a 
Professora Leila Barbosa. 
Com “Murilo Mendes vai 
à Escola”, trabalhei a sua 
poesia com milhares de 
pessoas de idades 
variadas. Li, reli, li e reli e 
releio a Poesia Completa 
de Murilo Mendes, um 
livrão de capa verde, em 
papel bíblia, onde estou 
citada, dentro outras 
inúmeras fontes de livros, 
revistas, jornais e teses. 
Apresentei e dei cursos 
sobre Murilo Mendes no 
Brasil e no exterior. E 
cada vez mais tive a 
certeza de que eu poderia 
contribuir com os estudos 
murilianos, se levasse a 
público a pesquisa e a 

                     Escritora, 
Pesquisadora e Professora 
aposentada de Literatura 
Brasileira do Curso de 
Letras e do Curso de 
Comunicação Social da 
UFJF, Marisa Timponi é 
uma das pioneiras na 
pesquisa da poética 
muriliana. 
             Lançou no final de 
2016, juntamente com 
Leila Barbosa, sua 
prefaciadora, sua mais 
recente obra sobre o poeta 
juiz-forano, “O Processo 

da Invenção na Busca da 
Liberdade: uma leitura 
crítica da poética de 
Murilo Mendes”. 
              A obra faz parte 
de seu incessante interesse 
por Murilo Mendes, que 
começou como tese de 
mestrado na Universidade 
Federal Fluminense (UFF) 
e mesclou-se com outros 
trabalhos sobre o poeta, 
como A Trama Poética de 
Murilo Mendes (2000) e 
Ismael Nery e Murilo 
Mendes: Reflexos (2009), 

um dos finalistas do 
Prêmio Jabuti de 2010.
              O livro, que faz 
uma leitura crítica sobre a 
obra de Murilo Mendes, 
desvenda não somente a 
essência de sua poesia, 
como  desperta  no  leitor 

o anseio por mais 
conhecimento. 
              Conheça um pouco 
mais sobre Marisa 
Timponi na entrevista 
concedida ao 
TRAVESSIA.

Leila Barbosa, Marisa Timponi e Valéria Faria.

 “É a hora do protesto geral
É a hora dos voos destruidores

É a hora das barricadas, dos fuzilamentos
Fomes desejos ânsias sonhos perdidos, 

Misérias de todos os países uni-vos
Fogem a galope os anjos-aviões

Carregando o cálice da esperança
Tempo espaço firmes porque me abandonastes”.

Trecho de O Filho do Século – Murilo Mendes
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 A APES esteve 
presente no 36º Congresso 
do Andes-SN, que ocorreu 
entre os dias 23 e 28 de 
janeiro, em Cuiabá (MT), 
sendo representada através 
das professoras e 
professores Rubens Luiz 
Rodrigues, Joacir Teixeira 
de Melo, Marco Escher, 
Maria Lúcia de Araújo 
Leopoldo, Augusto 
Cerqueira, Eduardo Sérgio 
Leão de Souza, Thiago 
Barreto Maciel, Custódio 
Gouvêa Lopes da Motta,  
Marina Barbosa Pinto, 
Dileno Dustan Lucas de 
Souza, Lisleandra 
Machado, Jorge Willian 
Falcão Junior e Sara 
Munck Vieira.
 Com a temática 
“Em defesa da educação 
pública e contra a agenda 
regressiva de retirada dos 
trabalhadores e 
trabalhadoras”, o 
Congresso teve início, na 
segunda, 23 de janeiro  
com a primeira plenária 
temática “Movimento 
Docente, Conjuntura e 
Centralidade da luta”, que 
reuniu mais de 460 
participantes, em um 
debate sobre as lutas 
travadas no último ano, os 
desdobramentos do 
processo de Impeachment 
da ex-presidente Dilma 
Rousseff  e as 

consequências do Governo 
ilegítimo de Michel Temer, 
como o recrudescimento 
do conservadorismo e a 
intensificação da retirada 
de direitos da população.
 Foi decidido, 
pelos presentes, que o 
tema central de luta para 
2017 será: “Defesa dos 
serviços públicos e do projeto 
de educação do ANDES-SN, 
referenciado no Plano 
Nacional de Educação da 
Sociedade Brasileira, lutando 
pela autonomia e valorização 
do trabalho docente, 
construindo ações na luta 
contra a intensificação da 
retirada de direitos, contra a 
apropriação do fundo publico 
pelo capital, e a 
criminalização dos 
movimentos sociais e todas as 
formas de opressão. 
Intensificação do trabalho de 
base, em unidade com a CSP-
Conlutas, as entidades da 
educação e demais 
organizações do campo 
classista, na perspectiva da 
reorganização da classe 
trabalhadora, pelo Fora 
Temer e da construção da 
greve geral.”.
 A semana 
também foi marcada pelo 
lançamento da 59ª edição 
da Revista Universidade e 
Sociedade e a cartilha do 
Grupo de Trabalho de 
Política Educacional 

(GTPE) sobre o Projeto 
Capital para a Educação, 
ambos publicados pelo 
Sindicato Nacional. 
Houve ato de docentes e 
trabalhadoras do 
Congresso contra o 
assédio e o machismo 
ocorridos dentro do evento 
e na sociedade. As 
participantes ocuparam o 
palco do Congresso com 
cartazes e faixas, 
manifestando seu repúdio 
contra as diversas formas 
de violência sofridas pelas 
mulheres na sociedade. 
 Quanto às lutas, 
as propostas foram 
marcadas centralmente 
pela busca da unidade 
tanto no interior da 
categoria quanto com os 
demais segmentos 
sindicais e movimentos 
populares e estudantil. 
Para a base da categoria, a 
luta contra reforma da 
previdência e retirada de 
direitos ordena um 
conjunto de ações 
unitárias dos setores do 
sindicato nacional. Ganha 
destaque o dia 15 de 
março como Dia Nacional 
de Luta com greve unitária 
da categoria.
 O Plano de Lutas 
dos Setores das 
Instituições Estaduais e 
Municipais de Ensino 
Superior (Iees/Imes) e das 

Federais (IFE) também foi 
discutido entre os 
docentes. Para o Iees e 
Imes, ficou aprovado uma 
intensificação da luta dos 
docentes, que realizarão 
entre os dias 15 e 19 de 
maio uma semana 
nacional de lutas 
unificadas no setor, tendo 
como tema a defesa da 
garantia e a ampliação do 
financiamento público, 
além de mais recursos 
públicos para as 
universidades estudais e 
municipais e contra a 
apropriação do fundo 
público pelo capital 
privado, resultando em 
privatizações, gestões 
antidemocráticas, 
precarização e o 
sucateamento das 
instituições. 
 Já para as IFE, os 
delegados optaram como 
plano de luta 
manifestações para barrar 
a contrarreforma da 
Previdência, proposta 
através da PEC 287, além 
de outros ataques aos 
direitos dos servidores 
públicos, como as 
restrições ao direito de 
greve, contidas em 
medidas como o corte de 
ponto autorizado pelo 
Supremo Tribunal Federal 
(STF).
 Unifica também a 

luta da categoria a defesa 
da educação pública como 
direito social financiada por 
recursos públicos. 
 Para os meses de 
fevereiro e março foi 
definida uma agenda de 
lutas com o tema “Barrar a 
contrarreforma da 
previdência”. Dentre as 
atividades a serem 
desenvolvidas, consta a 
Reunião Ampliada dos 
SPF, no dia 9 de fevereiro,  
reunião do setor das IFE, 
em 10 de fevereiro, Dia 
Nacional de Luta em 
Defesa da Mulher 
Trabalhadora, em 8 de 
março, além do indicativo 
de um Dia Nacional de 
Greves, Paralisações e 
Mobilizações, no dia 15 de 
março.
 Os presentes 
aprovaram mais de 30 
moções, dentre elas a de 
repúdio aos governos dos 
estados do Rio de Janeiro e 
do Rio Grande do Norte, 
pela ameaça da 
privatização das 
universidades estaduais, 
UERJ, UEZP, UENF e 
UERN. 
 O repúdio 
também, ao Governo do 
Rio de Janeiro que se 
aproveita do discurso de 
crise para deixar sem 
pagamento milhares de 
servidores, dentre outros. 

Fotos do 36º Congresso do Ades-SN

Semana é marcada por intensos debates, lançamentos e definição da centralidade da luta para 2017



TRAVESSIA: Você foi 
uma das primeiras 
pessoas a escrever sobre 
Murilo Mendes. O que 
despertou o seu interesse 
pelo poeta?
MARISA TIMPONI: Fiz 
dois cursos durante meu 
Mestrado na UFF, 
Niterói, com o Professor 
Domício Proença Filho, 
atual Presidente da 
Academia Brasileira de 
Letras, abordando, entre 
outros autores do 
Modernismo Brasileiro, 
Murilo Mendes. Fiquei 
apaixonada por seu 
processo de criação, por 
seus poemas, pela 
invenção muriliana. E 
como aluna destaque, 
indicada pelo 
Departamento de Letras 
da UFJF para a bolsa da 
CAPES, já voltada para a 
Literatura de Juiz de Fora, 
obrigatoriamente passei a 
pesquisar, estudar e ser 
discípula de nosso poeta 
maior: Murilo Mendes. E 
assim, desde os anos 80, 
divulgo sua obra.

T: O livro que você 
acabou de lançar no final 
do ano passado, “O 
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A poética de Murilo Mendes sobre o olhar de Marisa Timponi

para você escrever esse 
livro?
MT: Quando um grande 
amigo e mecenas me ligou 
em 2007, pedindo para eu 
escrever sobre os textos 
que Murilo fez sobre 
Ismael Nery, solicitando 
atualização e 
complementação do que 
havia sido escrito por 
David Arrigucci Jr., ilustre 
professor da USP, em 
Recordações de Ismael 
Nery, convoquei minha 
parceira Leila para 
cumprirmos o desafio. E o 
fizemos em um tempo 
mínimo: lançamos no 
final de 2009. O livro é, na 
verdade, um belo álbum 
de arte, em papel couchet 
alemão, com diagramação 
e projeto gráfico do 
designer paulista, Cesar 
Mangiacavalli, primeiro 
título da Editora do 
MAMM; conseguimos 
esgotar praticamente tudo 
que Murilo escreveu sobre 
I.N. e reciprocamente... 
Foi extremamente vital 
escrever esse livro pautado 
na amizade, na philia 
aristotélica, intrínseca à 
virtude e à felicidade... E 
aí reconheci a amizade-

irmandade que eu e Leila 
temos, pois li e senti que “ 

inicialmente dissertação 
que escrevi nos anos 80. 
Uma convicção nascida 
do sentimento de que a 
hora é agora. Contando 
sempre com a 
cumplicidade da viúva do 
poeta, a poetisa 
portuguesa Maria da 
Saudade Cortesão 
Mendes, além de minha 
parceira de pesquisa e 
vida, Leila Barbosa, e da 
minha ilustradora a 
talentosa amiga Valéria 
Faria, sempre fiquei em 
uma zona de conforto 
para a decisão de publicar 
algum texto... Resolvi: 
apresentei a proposta para 
a Lei Murilo Mendes de 
Incentivo à Cultura e 
fiquei em primeiro lugar 
na minha área. Agradeço 
à Funalfa-Prefeitura JF 
pelo apoio financeiro e 
pela sempre oportunidade 
de manter viva a 
Literatura de Juiz de Fora

T: Em 2010 você foi 
indicada ao prêmio 
Jabuti pelo livro “Ismael 
Nery e Murilo Mendes: 
Reflexos”, que foi um 
projeto encomendado por 
outra pessoa. Como foi 

Processo da Invenção na 
Busca da Liberdade: uma 
leitura crítica da poética 
de Murilo Mendes” é 
fruto da sua tese de 
mestrado, iniciado há 
algumas décadas. O que a 
motivou a lançá-lo agora?
MT: Durante toda minha 
vida acadêmica pesquisei 
a Literatura de Juiz de 
Fora, pelo projeto 
aprovado pelo Conselho 
Superior da UFJF, 
“História Literária de Juiz 
de Fora”, junto com a 
Professora Leila Barbosa. 
Com “Murilo Mendes vai 
à Escola”, trabalhei a sua 
poesia com milhares de 
pessoas de idades 
variadas. Li, reli, li e reli e 
releio a Poesia Completa 
de Murilo Mendes, um 
livrão de capa verde, em 
papel bíblia, onde estou 
citada, dentro outras 
inúmeras fontes de livros, 
revistas, jornais e teses. 
Apresentei e dei cursos 
sobre Murilo Mendes no 
Brasil e no exterior. E 
cada vez mais tive a 
certeza de que eu poderia 
contribuir com os estudos 
murilianos, se levasse a 
público a pesquisa e a 

                     Escritora, 
Pesquisadora e Professora 
aposentada de Literatura 
Brasileira do Curso de 
Letras e do Curso de 
Comunicação Social da 
UFJF, Marisa Timponi é 
uma das pioneiras na 
pesquisa da poética 
muriliana. 
             Lançou no final de 
2016, juntamente com 
Leila Barbosa, sua 
prefaciadora, sua mais 
recente obra sobre o poeta 
juiz-forano, “O Processo 

da Invenção na Busca da 
Liberdade: uma leitura 
crítica da poética de 
Murilo Mendes”. 
              A obra faz parte 
de seu incessante interesse 
por Murilo Mendes, que 
começou como tese de 
mestrado na Universidade 
Federal Fluminense (UFF) 
e mesclou-se com outros 
trabalhos sobre o poeta, 
como A Trama Poética de 
Murilo Mendes (2000) e 
Ismael Nery e Murilo 
Mendes: Reflexos (2009), 

um dos finalistas do 
Prêmio Jabuti de 2010.
              O livro, que faz 
uma leitura crítica sobre a 
obra de Murilo Mendes, 
desvenda não somente a 
essência de sua poesia, 
como  desperta  no  leitor 

o anseio por mais 
conhecimento. 
              Conheça um pouco 
mais sobre Marisa 
Timponi na entrevista 
concedida ao 
TRAVESSIA.

Leila Barbosa, Marisa Timponi e Valéria Faria.

 “É a hora do protesto geral
É a hora dos voos destruidores

É a hora das barricadas, dos fuzilamentos
Fomes desejos ânsias sonhos perdidos, 

Misérias de todos os países uni-vos
Fogem a galope os anjos-aviões

Carregando o cálice da esperança
Tempo espaço firmes porque me abandonastes”.

Trecho de O Filho do Século – Murilo Mendes
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APES marca presença no 36º Congresso do Andes-SN

 A APES esteve 
presente no 36º Congresso 
do Andes-SN, que ocorreu 
entre os dias 23 e 28 de 
janeiro, em Cuiabá (MT), 
sendo representada através 
das professoras e 
professores Rubens Luiz 
Rodrigues, Joacir Teixeira 
de Melo, Marco Escher, 
Maria Lúcia de Araújo 
Leopoldo, Augusto 
Cerqueira, Eduardo Sérgio 
Leão de Souza, Thiago 
Barreto Maciel, Custódio 
Gouvêa Lopes da Motta,  
Marina Barbosa Pinto, 
Dileno Dustan Lucas de 
Souza, Lisleandra 
Machado, Jorge Willian 
Falcão Junior e Sara 
Munck Vieira.
 Com a temática 
“Em defesa da educação 
pública e contra a agenda 
regressiva de retirada dos 
trabalhadores e 
trabalhadoras”, o 
Congresso teve início, na 
segunda, 23 de janeiro  
com a primeira plenária 
temática “Movimento 
Docente, Conjuntura e 
Centralidade da luta”, que 
reuniu mais de 460 
participantes, em um 
debate sobre as lutas 
travadas no último ano, os 
desdobramentos do 
processo de Impeachment 
da ex-presidente Dilma 
Rousseff  e as 

consequências do Governo 
ilegítimo de Michel Temer, 
como o recrudescimento 
do conservadorismo e a 
intensificação da retirada 
de direitos da população.
 Foi decidido, 
pelos presentes, que o 
tema central de luta para 
2017 será: “Defesa dos 
serviços públicos e do projeto 
de educação do ANDES-SN, 
referenciado no Plano 
Nacional de Educação da 
Sociedade Brasileira, lutando 
pela autonomia e valorização 
do trabalho docente, 
construindo ações na luta 
contra a intensificação da 
retirada de direitos, contra a 
apropriação do fundo publico 
pelo capital, e a 
criminalização dos 
movimentos sociais e todas as 
formas de opressão. 
Intensificação do trabalho de 
base, em unidade com a CSP-
Conlutas, as entidades da 
educação e demais 
organizações do campo 
classista, na perspectiva da 
reorganização da classe 
trabalhadora, pelo Fora 
Temer e da construção da 
greve geral.”.
 A semana 
também foi marcada pelo 
lançamento da 59ª edição 
da Revista Universidade e 
Sociedade e a cartilha do 
Grupo de Trabalho de 
Política Educacional 

(GTPE) sobre o Projeto 
Capital para a Educação, 
ambos publicados pelo 
Sindicato Nacional. 
Houve ato de docentes e 
trabalhadoras do 
Congresso contra o 
assédio e o machismo 
ocorridos dentro do evento 
e na sociedade. As 
participantes ocuparam o 
palco do Congresso com 
cartazes e faixas, 
manifestando seu repúdio 
contra as diversas formas 
de violência sofridas pelas 
mulheres na sociedade. 
 Quanto às lutas, 
as propostas foram 
marcadas centralmente 
pela busca da unidade 
tanto no interior da 
categoria quanto com os 
demais segmentos 
sindicais e movimentos 
populares e estudantil. 
Para a base da categoria, a 
luta contra reforma da 
previdência e retirada de 
direitos ordena um 
conjunto de ações 
unitárias dos setores do 
sindicato nacional. Ganha 
destaque o dia 15 de 
março como Dia Nacional 
de Luta com greve unitária 
da categoria.
 O Plano de Lutas 
dos Setores das 
Instituições Estaduais e 
Municipais de Ensino 
Superior (Iees/Imes) e das 

Federais (IFE) também foi 
discutido entre os 
docentes. Para o Iees e 
Imes, ficou aprovado uma 
intensificação da luta dos 
docentes, que realizarão 
entre os dias 15 e 19 de 
maio uma semana 
nacional de lutas 
unificadas no setor, tendo 
como tema a defesa da 
garantia e a ampliação do 
financiamento público, 
além de mais recursos 
públicos para as 
universidades estudais e 
municipais e contra a 
apropriação do fundo 
público pelo capital 
privado, resultando em 
privatizações, gestões 
antidemocráticas, 
precarização e o 
sucateamento das 
instituições. 
 Já para as IFE, os 
delegados optaram como 
plano de luta 
manifestações para barrar 
a contrarreforma da 
Previdência, proposta 
através da PEC 287, além 
de outros ataques aos 
direitos dos servidores 
públicos, como as 
restrições ao direito de 
greve, contidas em 
medidas como o corte de 
ponto autorizado pelo 
Supremo Tribunal Federal 
(STF).
 Unifica também a 

luta da categoria a defesa 
da educação pública como 
direito social financiada por 
recursos públicos. 
 Para os meses de 
fevereiro e março foi 
definida uma agenda de 
lutas com o tema “Barrar a 
contrarreforma da 
previdência”. Dentre as 
atividades a serem 
desenvolvidas, consta a 
Reunião Ampliada dos 
SPF, no dia 9 de fevereiro,  
reunião do setor das IFE, 
em 10 de fevereiro, Dia 
Nacional de Luta em 
Defesa da Mulher 
Trabalhadora, em 8 de 
março, além do indicativo 
de um Dia Nacional de 
Greves, Paralisações e 
Mobilizações, no dia 15 de 
março.
 Os presentes 
aprovaram mais de 30 
moções, dentre elas a de 
repúdio aos governos dos 
estados do Rio de Janeiro e 
do Rio Grande do Norte, 
pela ameaça da 
privatização das 
universidades estaduais, 
UERJ, UEZP, UENF e 
UERN. 
 O repúdio 
também, ao Governo do 
Rio de Janeiro que se 
aproveita do discurso de 
crise para deixar sem 
pagamento milhares de 
servidores, dentre outros. 

Fotos do 36º Congresso do Ades-SN

Semana é marcada por intensos debates, lançamentos e definição da centralidade da luta para 2017
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Artigo A necessidade da retomada do avanço

 O sistema 
capitalista,  últimos 30 
anos, em resposta à sua 
crise, intensificou a 
ofensiva sobre o trabalho 
e sobre a reprodução 
social. Este cenário 
condensa a resistência 
que ocorre em âmbito 
internacional, com 
levantes por democracia, 
greves por direitos, 
enfrentamento ao 
desemprego, defesa do 
meio ambiente, por 
políticas públicas 
universais. Mas este 
cenário de reação ainda 
não foi suficiente para 
inverter a correlação de 
forças que determina a 
defensiva na ação da 
classe em âmbito 
mundial, visto que 
prevalece a luta para 
manter conquistas 
básicas, para tentar 
perder menos de seus 
direitos conquistados já 
que o avanço ideológico, 
político, militar das 
forças capitalistas em 
todo o território 
planetário se consolidou 
nos últimos anos. 
 Neste contexto, à 
classe trabalhadora é 
reservado um 
recrudescimento da 
exploração por meio de 
novas configurações nas 
relações de trabalho e a 
destruição do arcabouço 
jurídico e social de 
reconhecimento e 

efetivação de direitos 
sociais.
 Nesta quadra, põe-se em 
xeque a relação entre as 
lutas imediatas e o 
projeto estratégico de 
emancipação da classe.  
 Este questio-
namento tem dois 
matizes: um que 
desqualifica  os 
movimentos sociais  e 
seu potencial para 

organizar a reação dos 
trabalhadores,  porque 
questiona a classe como 
agente possível de 
organizar-se enquanto 
sujeito autônomo. Nessa 
concepção, o conflito  é 
deslocado para o âmbito 
individual concentrando-
se  na ação solitária do 
indivíduo que será o 
responsável pelo seu 
fracasso ou vitória no 
contexto da disputa pelo 
espaço na sociedade e o 
máximo de espaço 
organizativo são 
associativos ou de 

solidariedade civil, 
destituídos do caráter de 
classe. O segundo matiz 
é a ressignificação destes 
movimentos que, em sua 
maioria,  assumem o 
papel de atuar na 
perspectiva de organizar 
a classe para ajustá-la ao 
processo de acumulação 
em curso, destituindo a 
ação do seu caráter 
conflituoso e marcando 
assim  este espaço como 
um lugar de conciliação 
entre patrões e 
empregados, Estado e 
trabalhadores. 
 O que unifica os 
dois matizes e os 
classifica como iguais na 
diferença é a perda da 
referência no projeto 
estratégico de ruptura 
com a ordem 
estabelecida. Isso faz 
com que muitas lutas se 
enredem nas amarras 
reformistas, 
abandonando o 
classismo e o horizonte 
rupturista com a ordem. 
Isso se processa na 
medida em que não se 
empenham mais em 
construir o processo de 
organização e politização 
da classe trabalhadora, a 
experiência de 
enfrentamento, a 
organização de base, o 
desvendamento da 
realidade, o 

enfrentamento à patronal 
e ao aparato repressivo 
estatal a serviço do 
capital. Há o abandono 
do princípio da 
autonomia e 
independência de classe 
e o aniquilamento da 
democracia. 
 Neste árido 
terreno, muitos resistiram 
mantendo sua ação 
estruturada na 
perspectiva da 
organização autônoma 

dos trabalhadores 
afirmando o 
discernimento político e 
prático de que o lado do 
trabalhador é um e o do 
patrão é outro, posto que 
seus interesses no 
processo organizativo 
das relações sociais são 
antagônicos.   
 Portanto, não é 
possível ter uma ação 
que tenha como 
horizonte a unidade 
institucional e societária 
entre trabalhadores, 
patrões e estado.  
 Resistiram 
tomando a democracia 

como condição para o 
envolvimento dos 
trabalhadores nas suas 
entidades, nos seus 
caminhos de luta e no 
projeto para o qual a 
ação de sua organização 
corporativa irá se 
direcionar. 
 A junção destes 
dois princípios, 
autonomia/democracia,  
propicia que os espaços 
organizativos de luta 
representem os interesses 
dos que vivem do seu 
trabalho e que 
escolheram este lugar 
para atuar socialmente. 
Também dá vitalidade à 
capacidade de reação 
unitária frente aos 
ataques da classe 
dominante.
 Mas a junção 
destes princípios não é 
suficiente, há que ter 
como base o projeto 
estratégico de ruptura 
com a ordem. Isso é o 
que permite a unidade, 
superando a 
fragmentação, para a 
luta da emancipação, 
partindo das 
necessidades objetivas e 
levando a luta para 
patamares superiores, 
organizativos e 
programáticos.
  Mantendo a 
firmeza nestes princípios 
e tendo a capacidade de 
ler a realidade e definir a 
unidade com os que 
querem lutar em favor 
dos interesses dos 
trabalhadores, sempre 
atuando a partir das 
reivindicações reais e 
concretas destes, com 
autonomia e 
democracia, seremos 
capazes de aglutinar 
forças para reverter a 
quadra defensiva da 
classe tendo como esteio 
o horizonte  de  ruptura 
com  a  ordem 
capitalista. 

‘‘

‘‘

‘‘

Trabalhadores precisam 
retomar a consciência 
classista para sair da
constante defensiva 
e partir para a mudança
real nas condições 
de trabalho, promovendo 
avanços reais

Ruptura com a ordem estabelecida- necessidade estratégica 
da classe para superação da quadra defensiva

Marina Barbosa Pinto
Diretora da APESJF

Este cenário de 
reação ainda 

não foi suficiente para 
inverter a correlação 
de forças que 
determina a defensiva 
na ação da classe em 
âmbito mundial, visto 
que prevalece a luta 
para manter 
conquistas básicas, 
para tentar perder 
menos de seus direitos 
consolidados já que o 
avanço ideológico, 
político, militar das 
forças capitalistas em 
todo o território 
planetário se 
consolidou nos últimos 
anos. 

A junção destes 
dois princípios, 
autonomia/democra
cia,  propicia que os 
espaços 
organizativos de luta 
representem os 
interesses dos que 
vivem do seu trabalho 
e que escolheram 
este lugar para atuar 
socialmente. 
Também dá vitalidade 
à capacidade de 
reação unitária frente 
aos ataques da 
classe dominante

Isso faz com que 
muitas lutas se 

enredem nas amarras 
reformistas, 
abandonando o 
classismo e o horizonte 
rupturista com a ordem. 
Isso se processa na 
medida em que não se 
empenham mais em 
construir o processo de 
organização e 
politização da classe 


